
 L E I Nº 678/99 

AUTORIZA O PODER EXECUTIVO MUNICIPAL A FIRMAR CONTRATOS DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS MÉDICOS E, DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 
ALVIAR ROTHER , Prefeito municipal de Campo Novo do Parecis, Estado de Mato Grosso, faço saber que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte L E I 
Art. 1° Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a firmar contrato de prestação de serviços com 3 (três) Médicos, para atendimento junto ao Centro de Saúde e/ou Posto de Saúde do Município. 

Parágrafo Único. A forma da prestação de serviços de atendimento médico será autônoma, desvinculada do quadro de pessoal do regime estatutário da Prefeitura Municipal de Campo Novo do Parecis. 

Art. 2° Os profissionais mencionados no artigo anterior, prestarão atendimentos médicos com carga horária de 4 (quatro) horas diárias fixas, nos dias de expediente normal da Secretaria Municipal de Saúde. 

§ 1° Além da carga horária mencionada no presente artigo, os contratados ficarão disponíveis à Secretaria Municipal de Saúde, mais 4 (quatro) horas diárias, podendo ser convocados a qualquer momento para exercerem suas atividades quando não estiverem presentes no Centro de Saúde ou Postos de Saúde do Município. 

§ 2° Quando os contratados forem convocados dentro da carga horária mencionada no parágrafo anterior, farão jus ao recebimento, à titulo de produtividade, dos procedimentos ambulatoriais efetivamente executados, nos seguintes valores: 

a) consulta médica...............................................R$ 6,00 

b) sutura, drenagem de abcesso e outros.............R$ 30,00 

c) pequenas cirurgias...........................................R$ 50,00 

Art. 3° Pela prestação dos serviços médicos, a título de remuneração, o Executivo Municipal pagará o valor de R$ 2.200,00 (dois mil e duzentos reais) por mês, a cada um dos profissionais contratados, acrescidos da produtividade mencionada no § 2° do artigo anterior, mediante relatório formalizado dos procedimentos ambulatoriais executados pelos contratados. 

§ 1° O valor constante deste artigo será reajustado nas mesmas épocas e percentuais do funcionalismo público municipal. 

§ 2° O valor a ser pago aos profissionais contratados deverão ser feitos até o 5° (quinto) dia útil do mês subseqüente ao vencido. 

Art. 4° A duração dos contratos será de 03 (três) meses, a contar da data de publicação da presente Lei. 

Art. 5° O contrato a ser firmado poderá ser rescindido antecipadamente por qualquer das partes, mediante aviso prévio com 30 (trinta) dias de antecedência. 
Art. 6° Para atendimento ao disposto no artigo anterior, fica o Poder Executivo Municipal autorizado a abrir Crédito Adicional Suplementar na seguinte Dotação Orçamentária: 
21 SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

2018 MANUT.ENC.C/SECRETARIA DE SAÚDE 

3132 Outros Serviços e Encargos R$ 30.000,00 

Art. 7° Para dar cobertura ao Crédito Adicional Suplementar, aberto no artigo anterior, será usado como recurso a redução parcial com remanejamento e transposição da seguinte Dotação Orçamentária: 

21 SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

2018 MANUT.ENC.C/SECRETARIA DE SAÚDE 

4120.00 Equipamento e Material Permanente R$ 30.000,00 

Art. 8° Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrária. 

Gabinete do Prefeito Municipal de Campo Novo do Parecis, aos 06 dias do mês de julho de 1999. 

ALVIAR ROTHER 
Prefeito Municipal 
JHONNY ROTHER 
Coordenador de Administração Geral

